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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. REQUISITOS NÃO
PREENCHIDOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que denegou a ordem
de , em que se pleiteava a remessa dos autos ao Ministério Públicohabeas corpus
para análise da possibilidade de oferecimento do Acordo de Não Persecução Penal
(ANPP).
2. O paciente foi condenado por tráfico de drogas, com pena de 02 (dois) anos de
reclusão, em regime aberto, substituída por prestação de serviços à comunidade e
pagamento de dias-multa.
3. O Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo, mantendo a
condenação e a recusa do Ministério Público em oferecer o ANPP, fundamentada na
ausência de confissão formal e na quantidade de droga apreendida.
II. Questão em discussão
4. A discussão consiste em saber se a recusa do Ministério Público em oferecer o
Acordo de Não Persecução Penal, com base na ausência de confissão formal e na
quantidade de droga apreendida, é válida e se o Poder Judiciário pode compelir o
Ministério Público a ofertar o acordo.
5. A Defesa alega que os requisitos para o oferecimento do ANPP são taxativos e
que a quantidade de droga não é um critério previsto no art. 28-A do Código de
Processo Penal.
III. Razões de decidir
6. O acordo de não persecução penal não constitui direito subjetivo do investigado,
sendo uma faculdade do Ministério Público, que deve considerar as peculiaridades
do caso concreto e a suficiência do acordo para a reprovação e prevenção do crime.
7. A recusa do Ministério Público em oferecer o ANPP foi fundamentada na
ausência de confissão formal e na quantidade de droga apreendida, o que foi
considerado suficiente para justificar a não propositura do acordo.
8. O Poder Judiciário não pode substituir o Ministério Público na decisão de
oferecer ou não o ANPP, uma vez que tal decisão é discricionária e cabe ao órgão
acusador, conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.
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1. O acordo de não persecução penal é uma faculdade doTese de julgamento: 
Ministério Público, não constituindo direito subjetivo do investigado. 2. A decisão
de não oferecer o ANPP, fundamentada na ausência de confissão formal e na
quantidade de droga apreendida, é válida e não pode ser imposta pelo Poder
Judiciário ao Ministério Público.

CPP, art. 28-A; CF/1988, art. 129, I.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no REsp 1.912.425/PR, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20.03.2023; STJ, RHC 159.643/RJ,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19.04.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/03/20
25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.26/03/20
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .27 de março de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. REQUISITOS 
NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que 
denegou a ordem de habeas corpus, em que se pleiteava a remessa 
dos autos ao Ministério Público para análise da possibilidade de 
oferecimento do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP).

2. O paciente foi condenado por tráfico de drogas, com pena de 02 
(dois) anos de reclusão, em regime aberto, substituída por prestação 
de serviços à comunidade e pagamento de dias-multa.

3. O Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo, 
mantendo a condenação e a recusa do Ministério Público em oferecer 
o ANPP, fundamentada na ausência de confissão formal e na 
quantidade de droga apreendida.

II. Questão em discussão

4. A discussão consiste em saber se a recusa do Ministério Público 
em oferecer o Acordo de Não Persecução Penal, com base na 
ausência de confissão formal e na quantidade de droga apreendida, é 
válida e se o Poder Judiciário pode compelir o Ministério Público a 
ofertar o acordo.
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5. A Defesa alega que os requisitos para o oferecimento do ANPP são 
taxativos e que a quantidade de droga não é um critério previsto no 
art. 28-A do Código de Processo Penal.

III. Razões de decidir

6. O acordo de não persecução penal não constitui direito subjetivo 
do investigado, sendo uma faculdade do Ministério Público, que deve 
considerar as peculiaridades do caso concreto e a suficiência do 
acordo para a reprovação e prevenção do crime.

7. A recusa do Ministério Público em oferecer o ANPP foi 
fundamentada na ausência de confissão formal e na quantidade de 
droga apreendida, o que foi considerado suficiente para justificar a 
não propositura do acordo.

8. O Poder Judiciário não pode substituir o Ministério Público na 
decisão de oferecer ou não o ANPP, uma vez que tal decisão é 
discricionária e cabe ao órgão acusador, conforme entendimento 
consolidado do Superior Tribunal de Justiça.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: 1. O acordo de não persecução penal é uma 
faculdade do Ministério Público, não constituindo direito subjetivo do 
investigado. 2. A decisão de não oferecer o ANPP, fundamentada na 
ausência de confissão formal e na quantidade de droga apreendida, é 
válida e não pode ser imposta pelo Poder Judiciário ao Ministério 
Público.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A; CF/1988, art. 129, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.912.425/PR, 
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
20.03.2023; STJ, RHC 159.643/RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 19.04.2022.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL GAIOTTO DE 

SOUZA contra a decisão monocrática de minha lavra que denegou a ordem de 

habeas corpus.

Consta nos autos que o paciente foi condenado como incurso no 

artigo 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, às penas de 02 (dois) anos de reclusão, 
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regime aberto, substituída nos termos do artigo 44 do Código Penal, por 02 

(dois) anos de prestação de serviços gratuitos à comunidade ou entidade 

pública, cujas atividades serão fixadas pelo Juízo das Execuções, em 

conformidade com as vagas existentes, e o pagamento de 210 (duzentos e dez) 

dias-multa (fls. 44/50).

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo (fls. 

11/24).

No writ, a Defesa sustentou, em suma, a ocorrência de 

constrangimento ilegal, argumentando que não foram apresentados 

fundamentos idôneos para o não oferecimento do Acordo de Não Persecução 

Penal - ANPP, entendendo  que o paciente preenche os requisitos legais.

Requereu a concessão da ordem, para determinar a remessa dos 

autos ao Ministério Público, a fim de que fosse analisada a possibilidade de 

oferecimento do Acordo de Não Persecução Penal - ANPP ou, subsidiariamente, 

a concessão de ofício da ordem. .

O pedido de habeas corpus foi denegado (fls. 102-108).

Neste recurso, a agravante reitera os termos da impetração, alegando 

que 
não há dúvidas acerca da falta de idoneidade nos fundamentos 
apresentados pelo MP e corroborada pela PGJ, uma vez que o art. 28-
A do Código de Processo Penal (CPP) exige a confissão formal e 
circunstanciada do acusado como requisito para o oferecimento do 
Acordo de Não Persecução Penal (ANPP). No entanto, não determina 
que essa confissão deva necessariamente ocorrer durante a fase 
inquisitiva (fl. 124).
 
Acrescenta que
 
o argumento apresentado em 2ª instância pela PGJ em seu parecer, de 
que a quantidade de droga (693g de maconha) inviabiliza o ANPP, 
também não tem respaldo no art. 28-A do CPP. Os requisitos para o 
oferecimento do acordo são taxativos, e nenhum deles faz menção à 
quantidade de entorpecente apreendido. O legislador optou por 
critérios objetivos, como a pena mínima inferior a 4 anos e a ausência 
de violência ou grave ameaça, ambos integralmente cumpridos no caso 
em análise (fl. 125).
 
Busca, assim, que seja reconsiderada a decisão agravada ou 

submetido o presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO
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O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 

fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser 

integralmente mantida, in verbis (fls. 102-108):
 
O pleito não prospera. 
O Tribunal de origem consignou (fls. 13/20):

[...] O apelante foi condenado porque, em 30 de agosto de 2023, 
por volta das 08h50, tinha em depósito, no interior de sua 
residência, 643g de maconha, para entrega ao consumo de 
terceiros, substância que causa dependência física e psíquica, 
sem autorização e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar.
Conforme apurado, na data dos fatos, policiais civis 
diligenciaram até o local dos fatos, em cumprimento de mandado 
de busca e apreensão, expedido para apurar o suposto 
envolvimento do apelante em organização criminosa voltada para 
a prática do tráfico de drogas, e lograram êxito em localizar as 
drogas acima descritas no interior da residência do réu.
Cumpre asseverar que a materialidade e a autoria criminosa 
restaram demonstradas a partir do conjunto probatório, de tal 
modo que tais pontos sequer foram objeto de impugnação no 
apelo defensivo. A irresignação da Defesa se restringe ao não 
oferecimento do Acordo de Não Persecução Penal, bem como à 
pena aplicada, razão pela qual passo à análise das sobreditas 
teses.
Insta consignar que não se revela cabível o reconhecimento do 
direito do acusado ao acordo de não persecução penal.
Como é cediço, a Lei n. 13.964/19 introduziu no Código de 
Processo Penal a figura do acordo de não persecução penal, 
previsto no artigo 28-A do referido diploma legal, o qual passou a 
prever que:
[...]
Discorrendo sobre o referido instituto, ensina Renato Brasileiro 
que "cuida-se de negócio jurídico de natureza extrajudicial, 
necessariamente homologado pelo juízo competente pelo menos 
em regra, pelo juiz das garantias (CPP, art. 3º-B, inciso XVII, 
incluído pela Lei n. 13.964/19) , celebrado entre o Ministério 
Público e o autor do fato delituoso devidamente assistido por seu 
defensor , que confessa formal e circunstanciadamente a prática 
do delito, sujeitando-se ao cumprimento de certas condições não 
privativas de liberdade, em troca do compromisso do Parquet de 
não perseguir judicialmente o caso penal extraído da 
investigação penal, leia-se, não oferecer denúncia, declarando-se 
a extinção da punibilidade caso a avença seja integralmente 
cumprida."
No presente caso, após as alegações finais da Defesa, 
requerendo a propositura da realização do Acordo de Não 
Persecução Penal, o membro do Ministério Público consignou que 
não seria caso de propositura do referido acordo, posto que o 
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apelante, na fase inquisitiva, não confessou os fatos, conforme 
consta a fls. 09 (mídia digital).
Além disso, o d. Procurador de Justiça aduziu que o réu não faz 
jus à referida benesse ante a quantidade de droga localizada em 
seu poder (693g de maconha), mencionando que "tal acordo não 
se mostraria medida suficiente para a reprovação e prevenção do 
crime, pois violaria o princípio da proporcionalidade, em sua 
vertente de proibição de proteção deficiente" (fls. 316).
Assim, diante da recusa fundamentada do Ministério Público de 
primeira instância em oferecer o acordo de não persecução penal 
e de sua manutenção pelo E. Procurador Geral de Justiça, não 
cabe ao Poder Judiciário a substituição do órgão acusatório e 
titular da ação penal (art. 129, inciso I, CF), sob pena de indevida 
ingerência nas funções institucionais do parquet.
A propósito, não vislumbro cabível eventual questionamento pelo 
Poder Judiciário dos motivos que levaram o Ministério Público ao 
não oferecimento do acordo de não persecução penal. Isso porque 
o Código de Processo Penal reservou ao Poder Judiciário apenas 
a análise dos preenchimentos dos requisitos legais do instituto e 
a sua homologação (art. 28-A, §§ 4º a 8º, do Código de Processo 
Penal).
Importa registrar que, em casos análogos, assim vem decidindo o 
E. Superior Tribunal de Justiça:
[...] Portanto, diante da recusa fundamentada pelo Ministério 
Público em não oferecer o acordo de não persecução penal, não 
poderia esta Turma Julgadora compelir o órgão ministerial a 
realizar a proposta para o benefício.

O Acordo de Não Persecução Penal - ANPP, previsto no art. 28-A do 
Código de Processo Penal, é um negócio jurídico pré-processual, que 
pode ser realizado entre o Ministério Público e o investigado, 
devidamente assistido por um Defensor.
Esta Corte Superior entende que [O] acordo de não persecução penal 
não constitui direito subjetivo do investigado, podendo ser proposto 
pelo Ministério Público conforme as peculiaridades do caso concreto e 
quando considerado necessário e suficiente para a reprovação e a 
prevenção da infração penal (AgRg no REsp n. 1.912.425/PR, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/3/2023, 
DJe de 23/3/2023).
Na hipótese dos autos, o Ministério Público do Estado de São 
Paulo entendeu que o oferecimento do Acordo de Não Persecução 
Penal - ANPP não seria cabível por não ter o denunciado confessado os 
fatos e por entender que o acordo não seria suficiente à 
reprovabilidade e prevenção do crime, pois violaria o princípio da 
proporcionalidade, em sua vertente de proibição de proteção deficiente  
(fl. 17).
Assim, o Tribunal de origem concluiu que diante da recusa 
fundamentada do Ministério Público de primeira instância em oferecer 
o acordo de não persecução penal e de sua manutenção pelo E. 
Procurador Geral de Justiça, não cabe ao Poder Judiciário a 
substituição do órgão acusatório e titular da ação penal (art. 129, 
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inciso I, CF), sob pena de indevida ingerência nas funções 
institucionais do parquet (fls. 17/18).
O entendimento do Tribunal de origem está em harmonia com o desta 
Corte, pois, bem fundamentado o  critério subjetivo, o Poder 
Judiciário, que não detém atribuição para participar de negociações na 
seara da investigação, não pode impor ao Ministério Público a 
obrigação de ofertar acordo de não persecução penal. 
No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. DEFICIÊNCIA NA DEFESA TÉCNICA. RÉU 
DEVIDAMENTE ASSISTIDO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). ART. 
28-A DO CPP. NÃO OFERECIMENTO DO ANPP. FACULDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem posicionamento 
jurisprudencial (...), em homenagem ao art. 563 do CPP, no 
sentido de que não se declara a nulidade de ato processual se a 
irregularidade: a) não foi suscitada em prazo oportuno e b) não 
vier acompanhada da prova do efetivo prejuízo para a parte. 
Precedentes. (AgRg no HC n. 910.142/GO, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 17/9/2024, DJe 
de 23/9/2024).
2. Consoante dispõe a Súmula n. 523/STF, No processo penal, a 
falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua 
deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu. 
Na hipótese, o agravante foi condenado como incurso no artigo 
1º, inciso I, da Lei n. 8.137/1990 e foi representado em todos os 
atos do processo, não tendo demonstrado nenhum prejuízo, bem 
como não sendo possível concluir que o réu estava indefeso ou 
sua defesa foi deficiente.
3. Esta Corte Superior entende que O acordo de não persecução 
penal não constitui direito subjetivo do investigado, podendo ser 
proposto pelo Ministério Público conforme as peculiaridades do 
caso concreto e quando considerado necessário e suficiente para 
a reprovação e a prevenção da infração penal (AgRg no REsp n. 
1.912.425/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023).
4. Ademais, esta Corte já se posicionou no sentido de que, 
'Cuidando-se de faculdade do Parquet, a partir da ponderação da 
discricionariedade da propositura do acordo, mitigada pela 
devida observância do cumprimento dos requisitos legais, não 
cabe ao Poder Judiciário determinar ao Ministério Público que 
oferte o acordo de não persecução penal (RHC n. 159.643/RJ, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe de 26/4/2022.)(AgRg no RHC n. 185.308/DF, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1/3/2024).
5. No tocante ao pedido de alteração da dosimetria da pena, 
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considerou o Tribunal de origem que as circunstâncias do crime 
ficaram dentro do parâmetro de normalidade para o tipo penal, 
porém as consequências do delito apresentaram gravidade acima 
do normal, uma vez que a ação do agravante causou prejuízo de 
grande monta aos cofres públicos: R$ 925.519.17 (novecentos e 
vinte e cinco mil, quinhentos e dezenove reais e dezessete 
centavos). Devidamente justificado o aumento da pena-base, não 
se constata constrangimento ilegal.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 745.056/SP, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, 
julgado em 30/10/2024, DJe de 6/11/2024 - grifamos)

Ademais, o entendimento do Tribunal de origem está em harmonia 
com a desta Corte quanto aos critérios para a celebração do ANPP:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. ARTS. 306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
CONFISSÃO FORMAL. AUSÊNCIA. REQUISITO NÃO 
PREENCHIDO. RECURSO DESPROVIDO.
1. O acordo de não persecução penal é instituto despenalizador, 
que tem por objetivo mitigar o princípio da obrigatoriedade da 
ação penal pública, a que está sujeito o Ministério Público. Não se 
trata, portanto, de direito subjetivo do réu, mas sim de uma 
faculdade do órgão acusador, a quem compete, uma vez 
preenchidos os requisitos legais, deliberar sobre ser a medida 
necessária e suficiente para a reprovação e a prevenção da 
infração penal. Assim, nos termos do art. 28-A do Código de 
Processo Penal, deverão ser analisados os seguintes requisitos: i) 
confissão formal e circunstancial da prática da infração penal; ii) 
infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena 
mínima inferior a 4 (quatro) anos; e iii) necessidade e suficiência 
da medida para reprovação e prevenção do crime.
2. Esta Corte Superior, de fato, possui entendimento no sentido 
de que, "configuradas as demais condições objetivas, a 
propositura do acordo não pode ser condicionada à confissão 
extrajudicial, na fase inquisitorial" (STJ, HC n. 657.165/RJ, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
9/8/2022, DJe 18/8/2022).
3. No entanto, constou do acórdão que, "após o ajuizamento da 
ação penal, o denunciado não admitiu a prática delitiva e não 
manifestou que pretende confessá-la. Portanto, como Rogério de 
Souza Torrente, até o momento, não confessou formal e 
circunstancialmente o cometimento do crime, inviável a 
propositura do acordo de não persecução penal".
4. "A confissão é indispensável à realização do acordo, por ser o 
que revela o caráter de justiça negocial do ANPP." (AgRg no HC n. 
879.014/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador 
Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe 
de 25/4/2024.)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no RHC n. 193.349/MG, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 
12/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ACORDO DE 
NÃO PERSECUSSÃO PENAL. ANPP. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO AO ANPP. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A irresignação da Defesa não merece prosperar, pois não 
foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os 
fundamentos da decisão agravada, a qual está em consonância 
com o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça quanto ao tema.
2. Não há direito subjetivo do investigado ao ANPP. Cabe ao 
Ministério Público a opção de ofertá-lo ou não, conforme análise 
do caso concreto, caso preenchidos os requisitos legais, e se 
considerar necessário e suficiente para reprovação e prevenção 
do crime.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.056.036/RS, relator Ministro Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL 
(ANPP). DIREITO SUBJETIVO INEXISTENTE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou entendimento segundo o qual 
não há direito subjetivo do réu à celebração do ANPP, cabendo ao 
órgão de acusação, exercendo sua discricionariedade de maneira 
motivada, optar pela oferta ou não da proposta do acordo, com 
possibilidade de controle pelo órgão superior do Ministério Público 
na forma do art. 28-A, § 14, do CPP.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.545.491/TO, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 
20/8/2024.)
 

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 
Conforme assentado na decisão monocrática,
 
[O] acordo de não persecução penal não constitui direito subjetivo do 
investigado, podendo ser proposto pelo Ministério Público conforme as 
peculiaridades do caso concreto e quando considerado necessário e 
suficiente para a reprovação e a prevenção da infração penal (AgRg 
no REsp n. 1.912.425/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023).
 
Na hipótese dos autos, o Ministério Público do Estado de São Paulo 
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entendeu que o oferecimento do Acordo de Não Persecução Penal - ANPP não 

seria cabível por não ter o denunciado confessado os fatos e por entender que o 

acordo não seria suficiente à reprovabilidade e prevenção do crime, pois violaria 
o princípio da proporcionalidade, em sua vertente de proibição de proteção 

deficiente (fl. 17).

Assim, o Tribunal de origem concluiu que, diante da recusa 

fundamentada do Ministério Público de primeira instância em oferecer o acordo 

de não persecução penal e de sua manutenção pelo Procurador Geral de 

Justiça, não cabe ao Poder Judiciário a substituição do órgão acusatório e 

titular da ação penal.

O entendimento do Tribunal de origem está em harmonia com o desta 

Corte, pois, bem fundamentado o critério subjetivo, o Poder Judiciário, que não 

detém atribuição para participar de negociações na seara da investigação, não 

pode impor ao Ministério Público a obrigação de ofertar acordo de não 

persecução penal.
A propósito:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ACORDO 
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). REQUISITOS DO ART. 28-A DO 
CPP. NÃO PREENCHIMENTO. SOMATÓRIO DAS PENAS EM 
CONCURSO MATERIAL SUPERIOR AO LIMITE LEGAL. 
DISCRICIONARIEDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA. I. CASO EM 
EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de ERASMO SILVA ARAÚJO 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que 
manteve a negativa de remessa dos autos ao Ministério Público para 
oferecimento de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP). A defesa 
alega preenchimento dos requisitos legais e requer a aplicação 
retroativa do ANPP. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o paciente preenche os 
requisitos legais para celebração do ANPP, previstos no art. 28-A do 
CPP; e (ii) se houve ilegalidade no indeferimento do pedido de remessa 
dos autos ao Ministério Público para análise do acordo. III. RAZÕES 
DE DECIDIR
3. O art. 28-A do Código de Processo Penal exige o preenchimento 
cumulativo de três requisitos para a celebração do ANPP: (i) confissão 
formal e circunstanciada do fato criminoso; (ii) infração penal sem 
violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 anos; e (iii) 
adequação do acordo como medida suficiente para reprovação e 
prevenção do crime.
4. Nos crimes cometidos em concurso material, o critério para aferição 
do requisito objetivo da pena mínima é o somatório das penas 
abstratamente previstas, conforme jurisprudência consolidada desta 
Corte. No caso concreto, as penas mínimas somadas superam o limite 

Documento eletrônico VDA46223740 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 19/03/2025 17:09:12
Código de Controle do Documento: d1e5971e-cbaf-4e0c-8bb5-0115c56fc7cd



de 4 anos, inviabilizando o acordo.
6. O oferecimento do ANPP é prerrogativa discricionária do 
Ministério Público, não constituindo direito subjetivo do 
acusado, sobretudo quando os requisitos legais não são 
preenchidos. No caso, não há constrangimento ilegal no 
indeferimento do pleito, tendo o Ministério Público 
fundamentado adequadamente sua negativa, com base nos 
critérios previstos em lei.
IV. ORDEM DENEGADA.
(HC n. 867.525/PI, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 10/2/2025, grifamos)
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PRATICADA NO EXERCÍCIO DA 
PROFISSÃO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). 
NEGATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. REQUISITOS LEGAIS NÃO 
ATENDIDOS. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado da Bahia. A recorrente, denunciada por apropriação 
indébita (art. 168, § 1.º, inciso III, do Código Penal) por reter valores de 
cliente no exercício da advocacia, buscava a concessão de acordo de 
não persecução penal (ANPP). A negativa do ANPP pelo Ministério 
Público foi fundamentada na ausência de confissão formal e na 
existência de outra ação penal em andamento contra a recorrente por 
crime de mesma natureza. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a confissão quando 
da lavratura do Auto de Prisão em Flagrante Delito ou durante o 
inquérito policial é requisito indispensável para a celebração do ANPP; 
e (ii) se a existência de outro processo criminal contra a recorrente 
constitui fundamento legítimo para a negativa do acordo pelo 
Ministério Público. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acordo de não persecução penal (ANPP) não configura 
direito subjetivo do investigado, cabendo ao Ministério Público, 
conforme o art. 28-A do CPP, a decisão de oferecê-lo ou não, a 
depender das particularidades do caso concreto e da 
necessidade e suficiência do acordo para a reprovação e 
prevenção do crime.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, a formalização 
da confissão para fins do ANPP deve ocorrer no momento da 
assinatura do acordo, sendo irrelevante o fato de não ter o investigado 
confessado o crime quando da lavratura do Auto de Prisão em 
Flagrante Delito ou durante o inquérito policial.
5. A existência de outra ação penal contra a recorrente por crime da 
mesma natureza, com condenação em primeira instância é 
fundamento idôneo para o não oferecimento do ANPP, pois sinaliza 
que o acordo não seria suficiente para a reprovação e prevenção da 
conduta delitiva.
6. A negativa do Ministério Público ao oferecimento do ANPP foi 
fundamentada em elementos concretos do caso fático, o que afasta a 
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configuração de constrangimento ilegal. IV. DISPOSITIVO
7. Recurso desprovido.
(RHC n. 191.774/BA, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 17/12/2024, grifamos)
 
Desse modo, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está alinhada ao 

entendimento desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por 

seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 964.982 / SP
Número Registro: 2024/0456293-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15253588220238260228 22535372023

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROGERIO CARMO NASCIMENTO
ADVOGADOS : ROGERIO CARMO NASCIMENTO - SP440952

THAÍS FERREIRA MENESES - SP459625
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GABRIEL GAIOTTO DE SOUZA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL GAIOTTO DE SOUZA
ADVOGADOS : ROGERIO CARMO NASCIMENTO - SP440952

THAÍS FERREIRA MENESES - SP459625
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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